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  APRESENTAÇÃO


  Falar de alimentação é falar de cultura, meio ambiente, relações de poder, sustentabilidade, afeto, prazer, tradição, além do aspecto mais óbvio: o impacto daquilo que comemos na nossa saúde. Marion Nestle reúne, em Uma verdade indigesta, elementos fundamentais que desfazem a aparente confusão sobre o tema. Ao trazer essa discussão para o Brasil, certamente teremos um debate mais rico para separarmos o joio do trigo.


  Na atual conjuntura de concentração de poder entre os atores que controlam os sistemas alimentares — da produção ao consumo —, o que comemos e o que sabemos ou acreditamos saber sobre o ato de comer é fortemente determinado pelas relações de poder na sociedade. A pressão pela maximização do lucro a qualquer preço tem uma série de efeitos colaterais, com graves impactos na nossa saúde no meio ambiente.


  Criar produtos comestíveis com ingredientes baratos, cheios de aromatizantes, estabilizantes, espessantes e corantes, com pitadas de nutrientes para que possam ser vendidos como saudáveis, é uma das especialidades da indústria de alimentos ultraprocessados. Como mostra este livro, essas mesmas empresas patrocinam e depois divulgam os resultados de “estudos” sobre seus produtos, em manobras que deveriam ser rotuladas como marketing — e não como ciência.


  Nenhum de nós é impermeável às alegações nutricionais amplamente promovidas nos rótulos, graças à permissividade da legislação, ou por meio da disseminação de pesquisas que, ao invés de informar sobre as recomendações alimentares, contribuem para confundi-las. O caso clássico é o do ovo, que de vilão do colesterol passou a mocinho.


  Por muitos anos acreditei que o problema crônico de intestino preso, comum a muitas mulheres, pudesse ser solucionado tomando diariamente uma determinada marca de iogurte. Caso não funcionasse, podia-se pedir o dinheiro de volta, como prometia a propaganda. Esse é apenas um dentre os inúmeros exemplos da confusão nutricional em que estamos imersos.


  O primeiro passo para começar a desfazer essa confusão é reconhecer que existe um problema na forma como as indústrias alimentícias utilizam pesquisas e pesquisadores para promover seus produtos. Uma verdade indigesta dá uma contribuição definitiva para a conclusão dessa etapa.


  O conflito de interesses tem uma relevância crescente, não só na cobertura da área de alimentação e nutrição no Brasil, mas também nos fóruns regionais e globais de doenças crônicas e saúde. As comparações entre as táticas da indústria do tabaco e de alguns segmentos da indústria de alimentos, em especial de ultraprocessados e agrotóxicos, são muito comuns. Os cientistas, relações públicas e outros profissionais incumbidos de semear dúvidas sobre a nocividade dessa categoria de produtos são, em alguns casos, os mesmos que em outras épocas serviram aos propósitos das fabricantes de cigarros.


  Como veremos no epílogo deste livro, escrito pelos jornalistas João Peres e Moriti Neto, são muitas as similaridades entre o que acontece no Brasil e os casos relatados por Marion Nestle neste livro, ocorridos majoritariamente nos Estados Unidos. Não se trata de “mera coincidência”: os episódios envolvem empresas e pesquisadores com nome e endereço fixo. Está tudo interligado. Afinal, estamos falando das mesmas corporações.


  A boa notícia, pelo menos em algumas bolhas, é que a “comida de verdade” vem ganhando um protagonismo inegável. Cada vez mais pessoas reconhecem que bom mesmo é comer comida, frutas, legumes, verduras, grãos. Uma verdade indigesta traz dicas valiosas para todos aqueles interessados em alimentação saudável, tanto do ponto de vista de escolha individual, quanto de análise acadêmica, para identificar o que é ciência e o que é marketing.


  O livro é também um convite à cidadania num contexto em que o poder das corporações é cada vez mais preponderante e coloca a democracia em risco. Precisamos de cidadãos conscientes, informados e atuantes. Por meio de cobranças e críticas a governos e empresas, podemos contribuir para nivelar o campo de ação e reduzir assimetrias na influência sobre políticas públicas e legislações.


  No Brasil, a Aliança pela Alimentação Adequada e Saudável está alinhada a essas ideias. Criada em 2016, reúne organizações da sociedade civil de interesse público, profissionais, associações e movimentos sociais com objetivo de desenvolver e fortalecer ações coletivas que contribuam com a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada por meio de políticas públicas para a garantia da segurança alimentar e nutricional e da soberania alimentar no Brasil.


  Organizamos nossa agenda de atuação em torno de dez temas. O trabalho de Marion Nestle, de certa forma, perpassa todos esses princípios, mas, em particular, o de “monitorar e expor práticas e políticas que estimulem condutas alimentares nocivas à saúde”. Assim, este livro pode ser lido como uma chamada para ação e para o advocacy — e, portanto, está totalmente sintonizado com nossas atividades como instituição defensora do bem público e de uma sociedade mais saudável, justa e sustentável. Acreditamos que ambientes saudáveis promovem escolhas saudáveis.


  Em síntese, Uma verdade indigesta ajuda o leitor a entender por que comer é um ato político.


  PAULA JOHNS


  Diretora-presidente da ACT Promoção da Saúde


  Março de 2019


  INTRODUÇÃO
Indústria alimentícia
e nutrição


  Eu amo a ciência da nutrição. Em meu primeiro trabalho como professora, dei aulas sobre isso. Fiquei apaixonada. Até hoje, adoro o desafio intelectual de descobrir o que comemos, por que comemos o que comemos e como as dietas afetam a nossa saúde.


  Não é fácil estudar essas questões em todos os contextos — genética, formação cultural, estilo de vida, renda e educação — que influenciam nosso bem-estar. Também tenho um fascínio infinito pela maneira como as escolhas alimentares se relacionam com muitos dos problemas mais desafiadores da sociedade, entre os quais a saúde é apenas o mais óbvio. O que comemos está relacionado com pobreza, desigualdade, raça, classe, imigração, conflitos sociais e políticos, degradação ambiental, mudanças climáticas e muito mais. O alimento é uma lente através da qual podemos examinar todas essas preocupações.


  Eu amo a complexidade das questões alimentícias e a paixão com a qual as pessoas tratam delas. Não amo, porém, o modo como a indústria alimentícia acrescentou a essa complexidade uma complicação desnecessária: o envolvimento dos profissionais de nutrição em metas de marketing muitas vezes contrárias aos interesses da saúde pública.


  Uma verdade indigesta se dedica a compreender como empresas de alimentos, bebidas e suplementos financiam pesquisadores e profissionais de nutrição, e como isso se associa com o objetivo final do lucro. O livro surge em um momento em que os escândalos criados por esse tipo de financiamento são notícia de primeira página. Cito um exemplo inesperado — e altamente surreal — de por que os assuntos tratados aqui devem ser importantes para todos nós.


  Durante a particularmente controversa disputa presidencial de 2016 nos Estados Unidos, hackers russos roubaram valiosas mensagens eletrônicas de funcionários do Partido Democrata e as publicaram no site WikiLeaks. Roubaram também e-mails de pessoas que trabalhavam na campanha de Hillary Clinton e as publicaram em outro site — DC Leaks. Esse nível maquiavélico de intriga internacional deveria estar a anos-luz de distância do financiamento da indústria alimentícia a profissionais de nutrição, exceto por uma coincidência verdadeiramente bizarra: os dados armazenados no DC Leaks incluíam mensagens trocadas entre uma conselheira da campanha do ex-presidente Bill Clinton, Capricia Marshall, e Michael Goltzman, vice-presidente da Coca-Cola. Enquanto trabalhava com Clinton, Marshall também fazia consultoria para a multinacional, cobrando sete mil dólares por mês.1


  Os e-mails da Coca-Cola podem ter sido um efeito colateral da interferência russa nas eleições norte-americanas, mas, para mim, foram um presente. As mensagens tocam nos principais temas deste livro — e, não menos importante, expõem meu nome. Os e-mails revelados incluíam uma mensagem de janeiro de 2016 do diretor de uma agência australiana que fazia relações públicas para a empresa. O texto trazia anotações de uma palestra que eu havia acabado de dar na Austrália. Na época, eu era pesquisadora visitante na Universidade de Sydney, ligada ao grupo da professora Lisa Bero, cujos estudos sobre a influência corporativa na pesquisa científica aparecem com frequência neste livro. As anotações sobre minha palestra — muito bem-feitas, na verdade — citam alguns dos participantes da conferência, analisam o conteúdo apresentado e aconselham a Coca-Cola a monitorar futuras comunicações, pesquisas e presença nas mídias sociais, além de acompanhar o trabalho de Lisa Bero.2


  Lembro-me vagamente de que alguém me disse que um representante da Coca-Cola estivera em minha palestra, mas, na época, não parei para pensar nisso. Meu livro de 2015 sobre a indústria de refrigerantes — Soda Politics: Taking on Big Soda (and Winning) [Políticas do refrigerante: desafiando os grandes fabricantes (e vencendo)] — tinha acabado de ser publicado, e presumi que alguém da indústria estaria na plateia em todas as minhas palestras. Os e-mails revelados pelo DC Leaks demonstram o grande interesse da Coca-Cola nas atividades de indivíduos de qualquer lugar do mundo que possam questionar os efeitos de seus produtos sobre a saúde, além das pressões da empresa sobre jornalistas que escrevem sobre o assunto.


  Em 2015, a repórter da agência Associated Press (AP) Candice Choi investigava o recrutamento de especialistas em dietas pela Coca-Cola para promover os refrigerantes nas redes sociais. A equipe de relações públicas da empresa havia trabalhado durante anos com esses profissionais para fazê-los divulgar “conteúdo patrocinado” que anunciasse “como nossas bebidas podem se encaixar em uma dieta saudável e balanceada”. Como esperavam que o artigo de Choi “tivesse uma perspectiva negativa e cínica”, os funcionários da companhia “procuraram os editores da AP para registrar formalmente preocupações acerca da matéria” em que a repórter estava trabalhando, prometendo “continuar a incentivá-los a não divulgar” suas descobertas. Nesse caso, as pressões não funcionaram. A reportagem descreveu como as empresas alimentícias trabalhavam “nos bastidores para apresentar seus produtos de forma positiva, muitas vezes com ajuda de terceiros, vistos como autoridades confiáveis”. Candice Choi publicou a alegação de um porta-voz da Coca-Cola sobre aquela estratégia: “temos uma rede de especialistas em dietética com os quais trabalhamos. Toda grande marca trabalha com blogueiros ou pessoas pagas”.3 Graças aos e-mails, agora sabemos como esse sistema funciona.


  As mensagens mostram como a Coca-Cola influencia os repórteres que escrevem sobre esses tópicos. A equipe da corporação se relacionava com Mike Esterl, repórter do The Wall Street Journal. Havia uma pesquisa que demonstrava os benefícios dos impostos sobre refrigerantes, e a ideia era ter certeza de que “Mike entendeu a fonte do estudo, e que este ainda não havia sido publicado ou avaliado por um grupo de especialistas da área”.4 Outra mensagem dizia: “para sua informação, por favor, note que temos envolvido a repórter da AP Candice Choi nesse assunto desde abril, e tem havido numerosos compromissos — verbais e escritos”.5


  O mesmo e-mail também se refere ao relacionamento confortável entre a então diretora científica da Coca-Cola, Rhona Applebaum — guarde esse nome —, e os cientistas que realizavam pesquisas acadêmicas financiadas pela empresa. A equipe da Coca-Cola escreveu que sabia que a reportagem de Choi incluiria uma troca de e-mails na qual Applebaum se referia com frequência ao grupo de cientistas como “Cartel” e aos críticos como “trolls”. O texto levantou dois pontos: a pesquisa financiada pela indústria normalmente promove os interesses do patrocinador; e alguns pesquisadores ganham a vida com trabalhos financiados por corporações alimentícias e associações empresariais. Choi apontou que um desses grupos “transmitiu regularmente conclusões favoráveis para os financiadores — ou “clientes”, como esses cientistas preferem chamá-los.6


  Outras mensagens se referiam ao lobby da companhia para influenciar a conduta de nutricionistas. A equipe de relações públicas se preocupou com a possibilidade de que o comitê acadêmico responsável por revisar as evidências científicas usadas no Guia Alimentar dos Estados Unidos de 2015 propusesse “eliminar as bebidas com açúcar das escolas, taxá-las e restringir a publicidade de alimentos e bebidas com alto nível de sódio ou adição de açúcares” para todos os segmentos da população. Com isso, a equipe sugeriu que a empresa “deve estar preparada para que este relatório seja frequentemente citado por ativistas” e “deve trabalhar em conjunto para equilibrar a cobertura”.7 Posteriormente, o diretor de Relações Governamentais da Coca-Cola assegurou aos colegas que havia trabalhado em estreita colaboração com o Congresso e as agências federais “para garantir que a recomendação política acerca de um imposto sobre refrigerantes não fosse incluída nas diretrizes finais”. Esses esforços foram bem-sucedidos: a palavra “imposto” não aparece em nenhuma parte do documento.


  Os e-mails revelados pelo DC Leaks oferecem um vislumbre precioso de como a empresa de bebidas tentou influenciar nutricionistas, pesquisas nutricionais, jornalistas que cobrem a área e recomendações dietéticas. Quando podem, outras empresas alimentícias também fazem isso.8 A diferença é que a Coca-Cola foi flagrada em ação.


  Não foi a primeira vez, e nisso está a gênese deste livro. Em agosto de 2015, enquanto Soda Politics estava na gráfica, o The New York Times publicou uma reportagem de primeira página sobre o fato de a empresa financiar pesquisadores universitários, que criaram um grupo chamado Global Energy Balance Network [Rede Global de Balanço Energético] (GEBN). O propósito era convencer o público — contrariando muitas evidências — de que a atividade física é mais eficaz que a dieta como meio de controle do peso corporal.9 Como eu tinha sido citada naquela matéria, repórteres me ligaram em busca de comentários. Eles quase não acreditaram que uma empresa tão proeminente como a Coca-Cola tivesse financiado uma pesquisa escancaradamente voltada aos próprios interesses, que pesquisadores de universidades respeitadas tivessem aceitado recursos para tal ou que instituições acadêmicas tivessem permitido que o corpo docente o fizesse. Se os repórteres não tinham ideia de que essas práticas existiam, ficou claro, então, que eu devia escrever outro livro.


  Na verdade, eu já estava pronta para isso. Produzi meu primeiro artigo sobre essas questões em 200110 e, em agosto de 2015, estava no meio do que acabou sendo um projeto de um ano para coletar estudos financiados pela indústria que produziam resultados favoráveis aos interesses dos patrocinadores. Poucos meses antes, eu havia começado a publicar resumos dessas pesquisas no blog que mantenho desde 2007, FoodPolitics.com. Continuei a fazer postagens até março de 2016. Mencionarei os resultados desse exercício depois, mas, por ora, vamos a alguns exemplos, a começar pela Rede Global de Balanço Energético.


  A Coca-Cola tinha financiado pesquisas sobre os efeitos da atividade física no balanço energético e na gordura corporal. Os cientistas relataram que as pessoas que participaram do estudo equilibraram a ingestão de calorias com apenas 7.116 passos por dia — “uma quantidade possível para a maioria dos adultos”.11 Esta pode parecer uma pesquisa básica sobre fisiologia do exercício, mas implica que a atividade física — e nem tanta assim — é tudo o que precisamos para controlar nosso peso, independentemente de quanta Coca-Cola tomemos.


  A corporação não está sozinha no patrocínio de pesquisas de marketing disfarçadas de ciência básica. No final de 2017, o Journal of the American Heart Association publicou os resultados de um teste clínico que concluiu que a incorporação de chocolate amargo e amêndoas à nossa dieta pode reduzir o risco de doenças coronarianas.12 Adoro isso. Você consegue adivinhar quem pagou por esse estudo? A Hershey Company, fabricante de chocolate, e a Almond Board, uma organização empresarial dos produtores de amêndoas da Califórnia. Eles também pagaram a sete dos nove autores por terem participado do teste — os outros dois eram funcionários da Hershey.


  E se as descobertas desses estudos forem verdadeiras? E se exercício, chocolate e amêndoas forem bons para a saúde? O que há de errado em financiar pesquisas para provar isso? Essa é uma questão séria que merece uma resposta séria: este livro. Laços financeiros com empresas alimentícias não são necessariamente causa de corrupção. É possível que um pesquisador seja financiado por uma companhia e mantenha a independência e a integridade. O financiamento por empresas alimentícias, porém, costuma exercer influência indevida, e invariavelmente parece que é assim. Ou seja, uma simples insinuação de financiamento empresarial à pesquisa é suficiente para reduzir a confiança de alguns segmentos do público. Profissionais de nutrição reconheceram os riscos de aceitar patrocínio de empresas alimentícias há muito tempo, mas a maior parte deles tem considerado que os benefícios — dinheiro, recursos, contatos — superam os riscos. Do ponto de vista da indústria alimentícia, “capturar” cientistas e profissionais de nutrição é uma estratégia bem estabelecida para influenciar as recomendações dietéticas e as políticas públicas.13


  As empresas entendem que precisam dessas estratégias para sobreviver no mercado ferozmente competitivo de hoje. O fornecimento de alimentos nos Estados Unidos provê cerca de quatro mil calorias por dia per capita, incluindo desde bebês até lutadores de sumô. Isso é o dobro da necessidade média de uma pessoa. Wall Street, porém, espera que as corporações com ações na bolsa de valores façam mais do que obter lucros: espera que elas aumentem a remuneração do acionista a cada trimestre.14 A concorrência obriga as empresas alimentícias a se esforçarem para convencer os clientes a optar por seus produtos, a comer mais e a comprar produtos mais lucrativos. Os mais lucrativos, de longe, são os alimentos e as bebidas ultraprocessados15 — junk food, em inglês —, que são ricos em calorias, mas têm baixo valor nutricional. Recorrer a profissionais de nutrição para declarar a inocuidade desses produtos faz sentido para os negócios. Então, finalmente essas empresas passam a promover alimentos supostamente mais saudáveis: os “superalimentos” — termo de marketing sem significado nutricional.


  Como professora de nutrição, todos os dias lido com a perplexidade das pessoas acerca das escolhas alimentares. Em 2006, escrevi What to Eat [O que comer] na esperança de reduzir parte da confusão e incentivar os leitores a desfrutar a comida — um dos maiores prazeres da vida. Ao final, a recomendação dietética básica é tão constante e simples que o jornalista Michael Pollan a resumiu em poucas palavras: “coma comida, não demais, principalmente verduras”.16 Infelizmente, porém, recomendações como essa não vendem produtos alimentícios. A influência de profissionais de nutrição, sim.


  Muito do que sabemos sobre a influência corporativa na ciência vem de estudos sobre as indústrias de tabaco, química e farmacêutica. O exemplo mais relevante, no nosso caso, diz respeito à maneira como as farmacêuticas induzem os médicos a prescrever medicamentos mais caros — e às vezes desnecessários — e encomendam pesquisas para demonstrar que suas drogas são mais seguras e mais eficazes que genéricos ou concorrentes. Décadas atrás, médicos reconheceram os efeitos negativos criados pela ação da indústria, registraram as distorções e deram passos para combatê-las. Publicações médicas exigiram que os autores divulgassem laços financeiros com farmacêuticas que pudessem lucrar com os resultados de seus estudos. Em 2010, o Congresso dos Estados Unidos exigiu que as farmacêuticas divulgassem pagamentos a médicos. Nada próximo a esse nível de preocupação, escrutínio ou ação, porém, se aplica aos esforços das empresas alimentícias em acionar profissionais de nutrição.17


  Talvez porque as práticas dessa indústria sejam mais difíceis de mensurar, os profissionais de nutrição têm falhado em reconhecer e em lidar com os riscos à própria reputação advindos de tais parcerias. A pesquisa nessa área é relativamente nova, mas os poucos estudos publicados sugerem paralelos próximos aos efeitos da indústria farmacêutica. Trata-se de um problema tanto sistêmico quanto pessoal.18 As empresas de ultraprocessados também distorcem pesquisas com o objetivo de colocar em foco questões úteis para o desenvolvimento de produtos e para o marketing; influenciam pesquisadores a enfatizar resultados equivocados; e encorajam profissionais de nutrição a oferecer opiniões laudatórias sobre patrocinadores e produtos — ou a permanecer em silêncio acerca dos efeitos desfavoráveis. Quando esses profissionais colaboram com empresas alimentícias, portanto, podem parecer mais interessados em marketing do que em saúde pública.


  Deixo claro que não é fácil falar sobre essas questões. Uma razão para isso é que os efeitos do financiamento da indústria parecem ocorrer em um nível inconsciente, tão abaixo do radar do raciocínio que sua influência não é reconhecida. Além disso, a revelação dos relacionamentos financeiros com as empresas alimentícias é tão constrangedora que ninguém quer falar sobre isso. Minha própria situação ilustra essas dificuldades.


  Como deve estar evidente, além de escrever sobre essa história, estou inserida nela e tenho minhas questões — profissionais e pessoais — ao lidar com as empresas alimentícias. No lado profissional, trabalho com colegas que aceitam esse tipo de financiamento e ficam ressentidos com a menor sugestão de que isso pode influenciar a pesquisa. Editores de revistas são cautelosos para publicar artigos sobre conflitos induzidos pela indústria. Ao escrever sobre esses tópicos, enfrentei minha própria parcela de dificuldades para publicá-los: várias rodadas de revisão pelos meus pares, rejeição de comentários que havia sido convidada a enviar e, em um caso especialmente doloroso, uma obrigação de retratação.19


  Eu mesma não consigo evitar me envolver com empresas de alimentos, bebidas e suplementos. Elas me enviam amostras de produtos. Patrocinam as reuniões que frequento, as sociedades a que pertenço e as publicações que leio. Entregam informativos, livros, releases, materiais pedagógicos, pequenos presentes (canetas, brinquedos, lanternas e pen-drives) e grandes presentes (você acreditaria em um saco de pancadas com o formato de uma lata de refrigerante?). De vez em quando, forneço consultoria a empresas alimentícias, respondo às suas perguntas e falo em reuniões que elas patrocinam. Como expliquei no livro Food Politics [Políticas alimentares], essas interações são comuns entre os nutricionistas acadêmicos. Incomum é questioná-las.


  Como professora de nutrição, preciso saber o que as empresas alimentícias estão fazendo. Interagir é um aprendizado, embora, às vezes, constrangedor. Eu estava escrevendo este livro quando Daniel Lubetzky, carismático proprietário da empresa de frutas e nozes KIND, pediu-me para ajudá-lo a selecionar o conselho da sua nova fundação sem fins lucrativos, a Feed the Truth [Alimente a verdade]. Ele havia prometido 25 milhões de dólares ao longo de dez anos para a organização, que tinha por objetivo “melhorar a saúde pública, fazendo da verdade, da transparência e da integridade os principais valores do atual sistema alimentar”.20 Para isso, patrocinaria pesquisas científicas e programas de educação para expor os esforços das empresas alimentícias em distorcer estudos e ir contra a saúde pública. Eu não poderia recusar.


  Sempre atenta, a repórter Candice Choi, da AP, escreveu a respeito. Ela registrou minha explicação, dizendo que Marion Nestle “normalmente, mantém a indústria à distância, mas achou Lubetzky ‘muito persuasivo’ e sentiu que a Feed the Truth poderia aumentar a conscientização sobre a influência corporativa na pesquisa nutricional”.21 O artigo de Choi também apontou que a organização tinha pagado minhas despesas de viagem para uma reunião em Washington. Choi merece todo o crédito por apurar os pagamentos recebidos, mas, particularmente, não me agradou ter esse reembolso divulgado no The Washington Post.


  Deixe-me contextualizar esse dinheiro. Ao longo dos anos, precisei desenvolver uma política de gestão para lidar com pagamentos e presentes de empresas alimentícias — o que posso e o que não posso aceitar — para minimizar a influência delas e para permanecer vigilante sobre a influência exercida de modo inconsciente. De acordo com essa política, aceito reembolso de despesas de viagem, hospedagem e refeições, mas, pessoalmente, não aceito honorários, taxas de consultoria ou quaisquer outros pagamentos diretos. Em vez disso, peço às empresas alimentícias que façam uma doação equivalente à Marion Nestle Food Studies Collection, na biblioteca da Universidade de Nova York, ou, agora que estou oficialmente aposentada, ao fundo de viagens estudantis do meu departamento. Quando os pagamentos são feitos a mim, endosso os cheques a uma ou ao outro (e declaro tudo no imposto de renda).


  Como veremos, muitas evidências demonstram que o pagamento de viagens, hotéis, refeições, registros de reuniões e pequenos presentes são o suficiente para influenciar o resultado de pesquisas e a prática de prescrição de médicos.22 Não tenho motivos para pensar que eu seja particularmente imune à influência de pagamento para uma coleção de biblioteca ou para um fundo que beneficia minha reputação. Apesar de imperfeita, minha política exige que eu pense cuidadosamente sobre cada interação com uma empresa alimentícia que envolva pagamentos ou benefícios.


  Mais um exemplo: em 2017, fui convidada para falar em um simpósio na Suíça organizado pela Nestlé (com a qual não tenho parentesco), empresa há muito acusada de evadir-se ou violar os códigos éticos de comercialização de substitutos do leite materno e papinhas.23 Aceitei porque estava curiosa para saber mais sobre o empreendimento científico da empresa, e queria uma oportunidade de compartilhar minhas opiniões com uma audiência à qual normalmente não tenho acesso. Críticos das ações da Nestlé, porém, avaliaram os riscos de eu ser usada pela empresa, entenderam que os prejuízos à minha reputação seriam muito grandes e me pediram para recusar o convite. A política que instituí me forçou a pensar muito sobre as possíveis consequências da escolha de falar naquele simpósio.


  Estou ciente de que tenho a sorte de estar em uma posição que me permite manter tal política, tomar essas decisões e escrever livros sobre esses tópicos. Nunca dependi da concessão de fundos. Durante as três décadas que passei na Universidade de Nova York, fui privilegiada — acredite em mim, pois sei exatamente o quanto — com um cargo de professora titular que pagava todo o meu salário e fornecia bolsas de estudo, telefone, computador e biblioteca de primeira linha, tudo que preciso para o tipo de pesquisa que faço.


  Ao escrever este livro, também enfrentei outra decisão difícil: o que não incluir nele. Para limitar o escopo, optei por enfatizar a influência da indústria alimentícia sobre o consumo — empresas que produzem alimentos e bebidas que as pessoas normalmente consomem. Ainda assim, decidi excluir várias categorias: bebidas alcoólicas, suplementos dietéticos e adoçantes artificiais. A similaridade da indústria do álcool com a indústria do tabaco na manipulação de pesquisas e políticas está consolidada.24


  Em Food Politics, escrevi bastante sobre a escassez de evidências quanto aos benefícios dos suplementos alimentares para quem tem uma dieta razoavelmente variada. Esse segmento financia muitos estudos que demonstram as vantagens para a saúde de se tomar um produto ou outro, mas pesquisadores independentes não chegam ao mesmo resultado — algumas vezes, inclusive, sugerem que ingerir nutrientes em forma de comprimido pode ser prejudicial. Apesar disso, metade dos adultos norte-americanos toma suplementos, acreditando compensar dietas inadequadas.25 Essa indústria é muito hábil em obter a pesquisa de que necessita para explorar as ansiedades em torno da alimentação: caveat emptor, o risco é do consumidor.


  Quanto aos adoçantes artificiais, as empresas muitas vezes financiam estudos para provar que, isoladamente e em conjunto, as substâncias são seguras e eficazes para perda de peso. Pesquisas independentes questionam esse resultado.26 Enquanto aguardo mais evidências para determinar a segurança ou a eficácia desses produtos químicos, sigo uma regra alimentar pessoal: nunca como nada artificial.


  Além disso, para evitar que este livro tenha o dobro do tamanho, pouco ou nada se dirá sobre as empresas envolvidas na agricultura — alimentos geneticamente modificados, agroquímicos e alimentos orgânicos. Os esforços dessas indústrias para influenciar pesquisas, opiniões e políticas também foram minuciosamente investigados e documentados.27 Mesmo com essas omissões deliberadas, ainda temos muito sobre o que falar.


  Uma verdade indigesta aborda conflitos de interesses induzidos pelas interações da indústria alimentícia com os profissionais de nutrição e os efeitos sistêmicos desses conflitos na política pública e na saúde pública. Para os fins dessa nossa conversa, isso pode ocorrer quando pesquisadores ou nutricionistas, cujo principal interesse é produzir uma nova evidência ou oferecer recomendações sobre nutrição e saúde, distorcem — ou parecem distorcer — suas descobertas ou opiniões devido a laços financeiros com empresas de alimentos.


  Em termos de saúde pública, os conflitos induzidos pela indústria constituem um problema “perverso” sem solução fácil, a não ser a recusa da verba oferecida. No mundo real da pesquisa e da prática de nutrição, no entanto, é mais fácil falar em não aceitar dinheiro do que efetivamente não o aceitar, sobretudo entre os que dependem mais do que eu de financiamentos externos para pesquisas e salários. Mesmo assim, creio que seria mais saudável para todos nós que os profissionais de nutrição — tanto os que atendem em consultórios quanto os acadêmicos — resistissem muito mais aos riscos e às consequências do patrocínio e estabelecessem medidas claras para minimizar esses problemas.


  E quanto a você? A verdadeira questão é como você — leitor, consumidor de alimentos, cidadão — pode reconhecer e se proteger contra o ataque de informações enganosas e recomendações resultantes da manipulação de pesquisas e práticas de nutrição das empresas alimentícias. Todo mundo come. A comida é importante. Todos precisamos e merecemos uma recomendação nutricional saudável, destinada a promover a saúde pública — e não os interesses comerciais corporativos. Como podemos fazer isso? Continue a ler.


  1.
Uma história
para ter cautela


  Aquilo que sabemos sobre o que ocorre com outras indústrias é a principal fonte de nossa preocupação com os efeitos do financiamento de estudos pela indústria alimentícia. Décadas de livros, relatórios, análises e comentários descrevem como as corporações têm influenciado pesquisas e opiniões. Um levantamento analisou exclusivamente estudos ou revisões 28 dos efeitos do financiamento da indústria desde a década de 1970. Foram identificados cerca de oito mil itens, dos quais apenas um punhado sobre empresas alimentícias. Independentemente do setor, porém, as conclusões são semelhantes. Todas as indústrias que fabricam produtos com benefícios questionáveis à saúde exercem influência pela diligente adesão a estratégias inicialmente estabelecidas com grande êxito pelas empresas de tabaco, e depois descritas em detalhes como um conjunto de atuação legal para influenciar políticas, moldar a percepção pública e obter pesquisas que auxiliem nesses esforços — os chamados “manuais de ação”.29


  Na década de 1950, os executivos da indústria de tabaco já estavam cientes das evidências que ligam o consumo de cigarro ao câncer de pulmão. Apesar disso, embarcaram em campanhas para lançar dúvidas e refutar a nocividade do fumo. O manual de ação previa que os executivos desviassem repetidamente a atenção das doenças provocadas pelo produto, neutralizassem as críticas e minassem os pedidos de regulamentação. A cartilha também exigia uma repetição incessante de declarações elaboradas com cuidado: o tabagismo é uma questão de responsabilidade pessoal, as tentativas do governo de regular o tabaco são manifestações de um Estado “babá”, as restrições ao fumo infringem a liberdade, e as pesquisas que relatam os prejuízos causados pelo cigarro são “junk science” — ciência porcaria, sem valor.


  Creditemos, portanto, à indústria de tabaco a produção do modelo agora seguido por outras áreas, entre elas, a alimentícia.30 Qualquer que seja o setor, a cartilha exige o repetido e implacável uso deste conjunto de estratégias:


  ■ Lançar dúvida sobre o conhecimento científico;


  ■ Financiar pesquisas para produzir os resultados desejados;


  ■ Oferecer presentes e acordos de consultoria;


  ■ Usar grupos de fachada;


  ■ Promover autorregulação;


  ■ Promover responsabilidade pessoal;


  ■ Usar tribunais para desafiar críticos e regulamentos desfavoráveis.


  Para nossos propósitos, o melhor exemplo do uso prático dessa cartilha é a indústria farmacêutica. A atuação foi tão bem-sucedida que, no início dos anos 1990, especialistas em ética médica ficaram consternados ao observar que floresciam conflitos de interesses em quase todas especialidades e subespecialidades médicas.31 Hoje, os conflitos criados pelas práticas da indústria farmacêutica têm sido amplamente reconhecidos e documentados. É especialmente relevante a maneira pela qual a Big Pharma32 induz os médicos a receitar medicamentos e a financiar pesquisas para demonstrar a superioridade de suas drogas. Também relevantes são as demandas, cada vez mais insistentes, para restringir as mais notórias práticas da indústria. As atuais políticas de regulamentação do setor podem não ser totalmente eficazes, mas demonstram que, há muito tempo, a profissão médica reconheceu os riscos da influência dessa indústria e tem tomado medidas para se prevenir deles ou mitigá-los.


  Defrontei-me pessoalmente com essa realidade em 2005, quando a Associação Americana de Diabetes me convidou para falar sobre aspectos dietéticos da doença em sua reunião anual. Ao folhear o programa, fiquei surpresa de ver tão poucas sessões tratarem de questões nutricionais. Encontrei apenas uma sessão sobre açúcar e saúde, organizada pela Oldways Preservation & Exchange Trust e patrocinada pela Coca-Cola. Esta era a descrição: “dietas baseadas em demonizar qualquer alimento, incluindo doces e açúcares, estão fadadas ao fracasso — a questão é o controle da porção”.33 Sim, é, mas essa sessão parecia destinada a assegurar aos especialistas em diabetes que os pacientes poderiam beber Coca-Cola impunemente.


  Na minha palestra, mostrei um slide da recém-aprovada droga injetável para diabetes da marca Byetta (exenatida), extraída do monstro-de-gila, um lagarto peçonhento. Injeções? Monstro-de-gila? Certamente, comer legumes e perder alguns quilos seria uma abordagem melhor para prevenir o diabetes tipo 2. Os membros da plateia me criticaram por questionar o valor de uma droga que poderia ajudar os pacientes a controlar os níveis de açúcar no sangue. Isso também me surpreendeu, pois presumi que aquele público soubesse tão bem quanto eu que perder peso — normalmente, apenas alguns quilos — pode reverter os sintomas do diabetes tipo 2 em muitos pacientes.34


  Depois, circulei pela área comercial do evento. Muitos metros quadrados estavam comprimidos por estandes de divulgação de medicamentos. Caminhei pelos corredores, coletando os itens gratuitos — lembrancinhas distribuídas em todos os lugares. Havia objetos pequenos, como canetas, blocos de prescrição e brinquedos, e itens mais caros, como aventais de laboratório, estetoscópios, malas médicas e livros didáticos. Como explicarei em breve, está provado que até mesmo presentes pequenos induzem médicos a prescrever os produtos da empresa doadora.


  As farmacêuticas gastam fortunas com lembrancinhas, mas gastam fortunas ainda maiores com visitas pessoais de representantes, cursos de educação continuada, refeições e férias — tudo para influenciar as práticas de prescrição médica. Na década de 1970, críticos escreveram livros sobre os gastos dessas companhias para “alcançar, persuadir, adular, mimar, iludir” os médicos — e, assim, vender mais. A maior parte do dinheiro foi para os representantes, homens — e, mais tarde, mulheres — que visitavam consultórios no intuito de explicar os benefícios dos medicamentos e deixar presentes. Pelo súbito aumento das vendas de marcas específicas de remédios, os farmacêuticos sabiam quando os representantes haviam feito uma visita na região. No jornal da Associação Médica Americana, propagandas de medicamentos respondiam por metade da renda, o que talvez explique por que a instituição não reclamava das práticas de marketing da indústria farmacêutica.35


  A explicação mais óbvia para a abundância de literatura sobre as práticas da indústria farmacêutica é que as interações desse setor com a comunidade médica são facilmente mensuráveis: pelo valor monetário dos presentes e dos pagamentos (é claro), pelos efeitos nas práticas de prescrição dos beneficiários, pelos votos em comitês consultivos sobre medicamentos e pelos resultados das pesquisas. Outros efeitos, no entanto, são mais difíceis de mensurar: tratamento desnecessário de pacientes, custo mais alto com saúde e perda de confiança na profissão médica. Por analogia, todas essas descobertas são relevantes para a não muito bem estudada influência das empresas alimentícias. Para qualquer indústria, entretanto, o ponto de partida para análise da influência do financiamento é o impacto dos presentes no comportamento humano — que tem sido observado pelos psicólogos.


  Psicologia dos presentes


  Assim como eu antes de fazer essa pesquisa, você também pode achar que presentes não são grande coisa. Você dá e recebe presentes, alegremente ou não. Você agradece a quem o presenteou. E ponto final. Porém, os muitos psicólogos que estudam os efeitos causados pelos presentes que a indústria farmacêutica dá para médicos recordam que estes profissionais são humanos e que muito do que os seres humanos pensam e sentem ocorre inconscientemente. Todos nós, inclusive os médicos, respondemos a presentes de maneira previsível. Nossas respostas — e isso é decisivo — geralmente são involuntárias, inconscientes e irreconhecíveis. Nenhum médico, portanto, pretende se comprometer com uma empresa farmacêutica, mas até mesmo um presente pequeno é suficiente para mudar a prática de prescrição em favor de quem o presenteou. Presentes maiores têm ainda mais impacto. Apesar dessa evidência, os agraciados — humanos como são — acreditam que os mimos e os pagamentos das empresas farmacêuticas não exercem influência.36


  Essas conclusões derivam de estudos experimentais de psicologia, neurobiologia e economia comportamental. Demonstram que até mesmo pessoas com boas intenções respondem de maneira previsível a presentes e pagamentos, mas não percebem que o fazem. Empresas farmacêuticas, portanto, não “compram” médicos, e médicos não “se vendem” para empresas farmacêuticas. A influência é muito mais sutil e torna excepcionalmente difícil a prevenção, o gerenciamento e até mesmo a discussão sobre o assunto. Se não acreditam que são influenciados, os beneficiários não veem motivo para recusar presentes e pagamentos.37 Os médicos podem não ser corruptos, mas o sistema os corrompe.


  As empresas farmacêuticas estão no negócio de venda de medicamentos. Querem, portanto, que os médicos prescrevam suas marcas no lugar de concorrentes, genéricos ou produtos sem receita, mesmo quando essas alternativas apresentam melhores resultados e são mais eficazes e menos dispendiosas. Pagam aos médicos para fazer recomendações por elas, falar e agir em nome delas em comitês ou conselhos. Também oferecem inscrições gratuitas em conferências (realizadas, geralmente, em resorts), despesas de viagem e refeições.


  Preocupados com os efeitos dessas práticas no custo de saúde, nos riscos para os pacientes e na confiança da profissão, médicos atentos a questões éticas exigiram uma regulamentação. Atuaram no Congresso dos Estados Unidos, reivindicando a divulgação pública dos presentes da indústria farmacêutica e de seus laços financeiros com médicos. Apesar da oposição da indústria, em 2010 o Legislativo finalmente concordou e aprovou duas leis.38 O resultado disso é o site Open Payments [Pagamentos abertos], no qual facilmente se verifica que, em 2016, 1.481 empresas farmacêuticas gastaram 8,18 bilhões de dólares em pagamentos para 631 mil médicos e 1.146 hospitais universitários. Cerca de metade da despesa foi para pesquisa, e a outra metade chegou às mãos de médicos de outras formas.39


  O resultado dos investimentos da indústria farmacêutica está comprovado. No início dos anos 1990, pesquisadores mostraram que uma viagem gratuita para uma conferência patrocinada pelo setor dobrava a taxa de prescrição de um certo remédio. Em 2000, uma análise de mais de quinhentos estudos descobriu que presentes, refeições, financiamentos de viagem e visitas de representantes da indústria estavam fortemente correlacionados com mais prescrições de medicamentos de marca em detrimento de alternativas mais baratas ou mais eficazes.40


  O Open Payments facilita a realização desses estudos — e aumenta a precisão. Em 2015, pesquisadores descobriram que quase a metade de todos os médicos dos Estados Unidos aceitou pagamentos do setor, num total de 2,4 bilhões de dólares. Um levantamento sobre as prescrições de estatina41 no ano seguinte chegou a uma correlação: para cada mil dólares recebidos de empresas farmacêuticas, a taxa de prescrição para estatinas de marca aumentou 0,1%, enquanto os pagamentos por treinamento educacional levaram a um aumento de 4,8%. Pesquisadores preocupados com a crise de saúde provocada pelo uso excessivo de opiáceos descobriram que, de 2013 a 2015, um em cada doze médicos norte-americanos recebeu pagamentos — mais de 46 milhões de dólares — de empresas que vendiam esses medicamentos.42


  Especialmente preocupante é o fato de que não se precisa de muito para exercer essa influência. Canetas, lembrancinhas, blocos de prescrição e amostras de medicamentos induzem a mudanças nas taxas de prescrição. Visitas de representantes da marca são particularmente eficazes — em função disso, agora, muitos hospitais as proíbem. Pagamentos para falar ou fornecer recomendações também funcionam muito bem. Hoje, almoços e jantares — no valor médio de 138 dólares (espera-se que com vinho) — são o tipo mais frequente de presente da indústria farmacêutica. Até mesmo refeições de menos de quinze dólares estão intimamente relacionadas a maiores taxas de prescrições — mesmo meses depois de terem sido desfrutadas. Jornalistas investigativos da ProPublica usaram os dados do Open Payments para demonstrar a relação entre a magnitude dos pagamentos das empresas farmacêuticas e as práticas de prescrição.43


  Igualmente perturbadora é a disposição generalizada para aceitar tais presentes. Em 2009, quase 84% dos médicos relataram ter recebido presentes ou pagamentos de empresas farmacêuticas — cardiologistas foram alvos especialmente receptivos. Quando interrogados, porém, 90% dos que aceitam financiamento de corporações farmacêuticas negam a influência e dizem que suas prescrições se baseiam apenas no conhecimento clínico e na experiência. Pesquisas mostram outra situação. Quem recebe os regalos permanece fiel a quem presenteou por um longo tempo e, quanto maiores os agrados, mais chance de que os agraciados se oponham a qualquer medida para prevenir esse tipo de influência.


  Por que médicos permitem isso? Esse aspecto também foi pesquisado. Lembre-se de que eles são humanos e de que a influência não é consciente. Médicos acreditam que merecem esses presentes. Eles estudaram por anos, sacrificando-se para chegar à posição em que estão, trabalham arduamente e talvez ainda estejam pagando as dívidas do financiamento estudantil. Veem-se, portanto, no direito de receber presentes, pois creem que são racionais nas práticas de prescrição e invulneráveis à influência da indústria farmacêutica. A lembrança dos sacrifícios que fizeram realmente aumenta a disposição para que aceitem esses agrados.44 Nada disso importaria se presentes não exercessem influência, mas o fato é que exercem. Laços financeiros com empresas farmacêuticas não afetam apenas as práticas de prescrição médica: também influenciam opiniões em comitês consultivos de medicamentos e resultados de pesquisas.


  Atuando em comitês


  Se médicos que atuam em comitês consultivos têm laços financeiros com os produtos em avaliação, são mais propensos a recomendar medicamentos questionáveis? Ou a recomendar produtos de marca em vez de genéricos, ou um uso mais amplo de medicamentos? Sim, são. Por lei, os especialistas que atuam em colegiados de órgãos públicos federais não devem estar presos a interesses conflitantes. Quem tem vínculos com empresas envolvidas na fabricação dos produtos em análise está impedido de participar desses comitês. Mas, quando as agências renunciam a essa regra — o que elas fazem com frequência —, abre-se uma brecha.45


  A Food and Drug Administration (FDA) [órgão equivalente à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)] é responsável pela aprovação de medicamentos nos Estados Unidos. Utiliza cerca de cinquenta comitês para obter recomendações de especialistas independentes sobre questões científicas, técnicas e políticas. Leis, regulamentos e documentos de orientação regem os potenciais conflitos — reais e aparentes — entre os candidatos a cargos nesses comitês. Os membros são considerados “funcionários especiais do governo” e não podem tomar parte de assuntos que tenham efeito direto sobre interesses financeiros: participações acionárias e de títulos, acordos de consultoria, subsídios, contratos ou empregos com a indústria farmacêutica ou alimentácia. Com frequência, no entanto, a FDA insiste que não consegue encontrar candidatos suficientes sem ligação com as empresas do setor, e abre mão de certas exigências.46


  Há muito dinheiro envolvido nas decisões para aprovação de medicamentos, e alguns produtos são ineficazes, prejudiciais ou aumentam o custo com cuidados de saúde. Isso tem rendido muitas críticas à FDA. O Open Payments oferece a possibilidade de investigar os comitês do órgão. Estudos sobre aprovação de medicamentos encontram resultados impressionantes: os membros de comitês com laços financeiros com os fabricantes são muito mais propensos a se posicionar pela liberação de remédios do que os membros sem vínculos. E mais: algumas aprovações não teriam ocorrido se tivesse sido vedada a participação de profissionais ligados à indústria farmacêutica. A agência, porém, ignora essa evidência. Em 2017, a FDA anunciou como responderia à reclamação dos críticos: pretendia conceder mais — e não menos — espaço aos integrantes financeiramente comprometidos com empresas de medicamentos.47 Declarações como essa fazem com que a FDA pareça “capturada” pela indústria farmacêutica.


  Preocupados, pesquisadores analisaram os comitês e emitiram diretrizes práticas. Estudos mostram que os membros dos comitês costumam receber presentes e gratificações das empresas farmacêuticas — que provavelmente serão afetadas pelas regras — para proferir palestras. Uma investigação descobriu que 84% dos autores das diretrizes emitidas pela Rede Nacional e Integral de Câncer recebem tais pagamentos. Outra relatou que 62% dos membros de um comitê internacional que escreve diretrizes de práticas clínicas em gastroenterologia tinham ao menos um vínculo financeiro com uma empresa farmacêutica relevante. Nesse caso, os especialistas com conflitos de interesses se recusaram a discutir seis das oito recomendações.48


  A explicação padrão para essas altas porcentagens, como eu disse acima, é a impossibilidade de encontrar especialistas independentes para atuar nos comitês. Mas tenho algumas dúvidas sobre isso. Também tenho dificuldade em acreditar que recusar determinados nomes seja uma medida de proteção suficiente. Segundo minha experiência, os membros da comissão querem escutar as opiniões uns dos outros e podem ser influenciados por elas, mesmo quando os indivíduos dispensados estão fisicamente ausentes das discussões em pauta.


  Além dos laços financeiros diretos, as farmacêuticas têm outras maneiras de influenciar as decisões. Uma delas é pagar pela formação de grupos de defesa de pacientes para pressionar pela aprovação de medicamentos. Nesse sentido, um banco de dados estabelecido pela Kaiser Health News descobriu que, em 2015, catorze empresas farmacêuticas doaram coletivamente 116 milhões de dólares para 594 desses grupos.49 Em 2018, um relatório do Senado dos Estados Unidos pediu mais transparência sobre essa questão, observando que, de 2012 a 2017, os cinco principais produtores de medicamentos opioides contribuíram com quase nove milhões de dólares para grupos de defesa da sociedade civil. Segundo o relatório, essas organizações “amplificaram e reforçaram, de fato, as mensagens que favorecem o aumento do uso de opioides”.50


  Meu exemplo favorito é a liberação pela FDA, em 2015, da flibanserina — o “Viagra feminino” —, comercializada como tratamento de “transtorno do desejo sexual hipoativo generalizado adquirido em mulheres na pré-menopausa”, que os críticos acreditam ser uma doença. Com base nos benefícios mínimos do medicamento e nos riscos bem documentados, os comitês da FDA rejeitaram o produto duas vezes. Na terceira, porém, o fabricante, Sprout Pharmaceuticals, organizou um grupo de fachada chamado Even the Score e o posicionou como organização feminista em defesa do direito de as mulheres tomarem aquele medicamento. O comitê consultivo, então, votou pela aprovação baseado no argumento supostamente independente do grupo. Outro exemplo dessa captura corporativa é que, apesar de mencionar os perigos do medicamento, exigir uma etiqueta de advertência na caixa do produto e três estudos adicionais, a FDA aceitou a decisão do comitê. O The Washington Post atribuiu a decisão à “campanha inteligente e agressiva de relações públicas da Sprout” e a classificou como uma má notícia “para a aprovação racional de medicamentos”.51


  As farmacêuticas também financiam grupos de defesa de pacientes para comprar seu silêncio. Organizações que recebem dinheiro raramente exigem o controle do preço dos medicamentos. Essas doações podem ser consideráveis — em 2015, por exemplo, as corporações contribuíram com 26,7 milhões de dólares para a Associação Americana de Diabetes. Nesse caso em particular, porém, a associação rompeu a lógica e pediu ao governo federal que negociasse uma redução dos preços dos medicamentos aos pacientes idosos, uma atitude que o Congresso, sob pressão da Big Pharma, não permite ao Executivo.52


  Como veremos ao longo deste livro, portanto, quando se trata de financiamento da indústria, as questões nunca são simplesmente “preto no branco”. Geralmente, elas têm os diversos tons de cinza.


  Influenciando a pesquisa


  As empresas farmacêuticas têm fortes subsídios econômicos para convencer a FDA, os médicos e o público de que seus produtos fazem maravilhas pela saúde, não causam efeitos colaterais e são melhores do que os remédios alternativos. Além de financiar ensaios clínicos designados a comprovar segurança e eficácia, as companhias financiam “ensaios para semear” — estudos destinados a comercializar medicamentos para médicos. Pagam ghostwriters53 para produzir artigos assinados por autores que parecem ser independentes — mas que são tudo, menos independentes —, e não publicam os resultados dos estudos que não favorecem seus produtos.54


  Um dos principais objetos de investigação é a maneira pela qual a pesquisa financiada pela indústria quase invariavelmente favorece os interesses comerciais do patrocinador. Sheldon Krimsky, professor da Universidade Tufts que estuda a manipulação da ciência pela indústria, afirma que esse “efeito de financiamento” foi descoberto em meados da década de 1980, quando cientistas sociais perceberam que, se soubessem quem pagou por um estudo, poderiam prever os resultados. No final da década de 1990, uma investigação sobre o efeito do financiamento examinou estudos sobre a segurança de medicamentos bloqueadores de cálcio para redução da pressão arterial. Quase todos os autores (96%) que concluíram que os medicamentos eram eficazes relataram laços financeiros com fabricantes. Apenas 37% dos que duvidaram da eficácia tinham tais laços. Em 2003, uma revisão sistemática de mais de mil pesquisas biomédicas chegou a resultados semelhantes: pesquisadores com conexões no setor privado eram quase quatro vezes mais propensos a apresentar conclusões em prol da indústria do que os que não tinham esses laços.55


  Desde meados da década de 1990, o grupo de pesquisa de Lisa Bero, atualmente na Universidade de Sydney, tem produzido evidências de que os estudos financiados pela indústria geralmente favorecem os interesses do patrocinador. Outros grupos têm confirmado esse raciocínio. Pesquisas patrocinadas por empresas farmacêuticas geralmente favorecem tratamentos medicamentosos mais novos — e mais caros. Os trabalhos bancados por apenas uma companhia têm maior probabilidade de ser tendenciosos do que os patrocinados por uma empresa farmacêutica junto a outro financiador. Os resultados desfavoráveis têm menor chance de ser publicados. No que diz respeito aos estudos sobre medicamentos, a ideia de que o financiamento da indústria distorce os resultados da pesquisa parece ponto pacífico.56


  Mas, como isso acontece? Lembre-se de que os beneficiários do financiamento da indústria não reconhecem a influência que sofrem — em geral, a negam. Para aprovar um medicamento, uma farmacêutica só precisa atestar que o produto é razoavelmente eficaz e seguro — não é preciso compará-lo com genéricos ou concorrentes. Ainda que medicamentos menos eficazes possam ter sido eliminados por pesquisas preliminares, isso não é suficiente para explicar a solidez do efeito do financiamento.


  Uma explicação mais convincente é a facilidade de desenhar o estudo para se obter o resultado desejado — consciente ou inconscientemente. Basta deixar de fora as comparações apropriadas e dar uma interpretação positiva a resultados que não apresentaram diferenças estatisticamente negativas. Nesse sentido, o grupo de Lisa Bero demonstrou que cinco indústrias, entre elas as farmacêuticas, seletivamente financiam pesquisas que apoiam os objetivos do setor, manipulam as questões para obter os resultados desejados e suprimem resultados não favoráveis. Corroborando esse achado, Krimsky sugere que a fonte de financiamento pode não ser uma evidência definitiva, mas abre uma forte possibilidade de viés. Intencionalmente ou não, o financiamento da indústria farmacêutica impulsiona a agenda de pesquisa, confunde a ciência e alimenta a desconfiança pública. A questão é o que fazer com isso. Um estudo recente sugere que os editores das principais revistas médicas dos Estados Unidos não têm como prestar muita atenção ao viés das pesquisas, pois metade deles recebeu pagamentos das empresas de medicamentos e aparelhos médicos.57


  Gerenciando a influência da indústria farmacêutica


  A influência de presentes e pagamentos é tão flagrantemente evidente que não pode ser ignorada. O que fazer? Se você olha as relações financeiras dos médicos com a indústria como simples corrupção, as soluções óbvias são: programas de educação sobre conflito de interesses, restrições da dimensão dos presentes, códigos de ética e obrigação de divulgação de laços com empresas. Isso ajuda, mas os problemas são invariavelmente mais complicados. Quando a influência da indústria é inconsciente, não reconhecida ou negada, esses métodos são ineficazes. Na verdade, a imposição deles pode ter efeito contrário, levando os presenteados a acreditar ainda mais na imunidade pessoal a qualquer influência. Em função disso, alguns especialistas argumentam que há apenas uma maneira de lidar com conflitos de interesses induzidos por presentes e pagamentos da indústria: bani-los.58


  Por décadas, líderes médicos têm encorajado políticas nessa direção. Em 1984, Arnold Relman, então editor do New England Journal of Medicine, abriu novos caminhos, exigindo que os autores declarassem conflitos. Um ano depois, ele pediu aos médicos para que abrissem mão de relações com o mercado e colocassem os interesses dos pacientes em primeiro lugar. Demorou uma década para que a Associação Médica Americana abordasse essa questão, admitindo que os presentes da indústria farmacêutica haviam criado três riscos: influência sobre os médicos, impressão de conduta profissional inapropriada e aumento do custo de medicamentos para pacientes. A organização defendeu uma nova política: os profissionais só deveriam aceitar os presentes que beneficiassem diretamente os pacientes e tivessem um valor irrisório.59 Como vimos, porém, até pequenos agrados exercem influência.


  Sem nenhuma melhoria evidente nas práticas da indústria farmacêutica, o Congresso ficou preocupado com a integridade da pesquisa apoiada pelo governo dos Estados Unidos. Em 1995, estabeleceu padrões para garantir que o planejamento, a conduta e o relatório da pesquisa não fossem distorcidos por conflito de interesses. Exigiu que os beneficiários de bolsas de pesquisa divulgassem suas relações: salários, taxas de consultoria, honorários, ações, patentes, direitos autorais ou royalties. Declarou que, se necessário, os pesquisadores deveriam modificar planos de estudo, encerrar participação ou livrar-se de envolvimentos conflitantes.60 Aplicou essas diretrizes a todas as pesquisas, incluindo as nutricionais.


  Em 2009, a principal associação comercial da indústria farmacêutica emitiu um código de conduta para a interação com os profissionais de saúde, ação que parecia destinada a desencorajar a criação de uma regulamentação federal. Ao decidir o que os representantes das empresas farmacêuticas poderiam ou não dar aos profissionais da saúde, a organização propôs que os presentes deveriam beneficiar os pacientes ou contribuir para a educação médica.61 A tabela 1.1 resume as diretrizes (algumas práticas, agora proibidas, eram comuns antes de 2009) e expõe as lacunas, como o significado de “modesto”.


  TABELA 1.1. Diretrizes de 2009 da indústria farmacêutica sobre o que as empresas podem e não podem dar aos médicos (exemplos selecionados)


  
    
      

      

      
    

    
      
        	
          Item

        

        	
          Permitidos

        

        	
          Não permitidos

        
      


      
        	
          Estetoscópios, canetas, pranchetas e blocos de prescrição

        

        	
           
        

        	
          ●

        
      


      
        	
          Cartões de presente – vale-compra de livros

        

        	
           
        

        	
          ●

        
      


      
        	
          Folhetos para pacientes

        

        	
           
        

        	
          ●

        
      


      
        	
          Bolas de golfe e mochilas esportivas

        

        	
           
        

        	
          ●

        
      


      
        	
          Reuniões de educação continuada em resorts ou instalações de golfe

        

        	
           
        

        	
          ●

        
      


      
        	
          Ingressos para eventos esportivos, shows e concertos

        

        	
           
        

        	
          ●

        
      


      
        	
          Gasolina

        

        	
           
        

        	
          ●

        
      


      
        	
          Refeições em restaurantes e refeições para cônjuges

        

        	
           
        

        	
          ●

        
      


      
        	
          Materiais educativos: modelos anatômicos, folhetos, aparelhos para autoavaliação de pacientes e kits de medicamentos

        

        	
          ●
se inferiores a cem dólares

        

        	
           
        
      


      
        	
          Refeições ou pizzas em apresentações ou conferências de educação médica

        

        	
          ●
se modestos

        

        	
           
        
      


      
        	
          Refeições com executivos de empresas

        

        	
          ●
se modestas

        

        	
           
        
      

    
  


  Apesar dessas diretrizes, no ano seguinte, o Congresso aprovou uma lei chamada Physician Payments Sunshine Act. Parte da pressão pela aprovação da norma veio de médicos como Jerome Kassirer, que havia acabado de deixar o cargo de editor do New England Journal of Medicine.
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